
Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 13 de julho de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Tribunal Superior de Justicia del País Vasco — Espanha) — E/Subdelegación del 

Gobierno en Álava

(Processo C-193/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Cidadania da União — Direito de livre circulação e residência no território dos 
Estados-Membros — Diretiva 2004/38/CE — Artigo 27.o, n.o 2, segundo parágrafo — Limitação do 

direito de entrada e do direito de residência por razões de ordem pública, de segurança pública ou de saúde 
pública — Afastamento do território por razões de ordem pública ou de segurança pública — 

Comportamento que representa uma ameaça real, atual e suficientemente grave para um interesse 
fundamental da sociedade — Ameaça real e atual — Conceito — Cidadão da União que reside no Estado-
-Membro de acolhimento onde cumpre pena de prisão por crimes repetidos de abuso sexual de menores»

(2017/C 293/11)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Superior de Justicia del País Vasco

Partes no processo principal

Recorrente: E

Recorrida: Subdelegación del Gobierno en Álava

Dispositivo

O artigo 27.o, n.o 2, segundo parágrafo, da Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, 
relativa ao direito de livre circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-
-Membros, que altera o Regulamento (CEE) n.o 1612/68 e que revoga as Diretivas 64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/
/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE e 93/96/CEE, deve ser interpretado no sentido de que a 
circunstância de uma pessoa estar presa no momento da adoção da decisão de afastamento, sem perspetiva de sair em liberdade num 
futuro próximo, não exclui que o seu comportamento possa eventualmente representar uma ameaça real e atual para um interesse 
fundamental da sociedade do Estado-Membro de acolhimento. 

(1) JO C 251, de 11.7.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 13 de julho de 2017 (pedido de decisão 
prejudicial do Arbeitsgericht Verden — Alemanha) — Ute Kleinsteuber/Mars GmbH

(Processo C-354/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Política social — Diretiva 2000/78/CE — Artigos 1.o, 2.o e 6.o — Igualdade de 
tratamento — Proibição de discriminação em razão do sexo — Pensão complementar de empresa — 

Diretiva 97/81/CE — Acordo-Quadro relativo ao trabalho a tempo parcial — Cláusula 4, n.os 1 e 2 — 
Modalidades do cálculo dos direitos à pensão adquiridos — Regulamentação de um Estado-Membro — 

Tratamento diferente dos trabalhadores que trabalham a tempo parcial»

(2017/C 293/12)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Arbeitsgericht Verden

4.9.2017 PT Jornal Oficial da União Europeia C 293/9



Partes no processo principal

Recorrente: Ute Kleinsteuber

Recorrida: Mars GmbH

Dispositivo

1) A cláusula 4, n.os 1 e 2, do acordo-quadro relativo ao trabalho a tempo parcial, celebrado em 6 de junho de 1997, que figura no 
anexo da Diretiva 97/81/CE do Conselho, de 15 de dezembro de 1997, respeitante ao acordo-quadro relativo ao trabalho a tempo 
parcial celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, conforme alterada, e o artigo 4.o da Diretiva 2006/54/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2006, relativa à aplicação do princípio da igualdade de oportunidades e igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em domínios ligados ao emprego e à atividade profissional, devem ser interpretados no sentido de 
que não se opõem a uma regulamentação nacional que, para calcular o montante de uma pensão complementar de empresa, procede a 
una distinção entre os rendimentos do trabalho que se situam abaixo do limite de referência do cálculo das contribuições para o regime 
de pensões obrigatório e os rendimentos do trabalho que excedem esse limite, e que não trata o rendimento proveniente de um trabalho 
prestado a tempo parcial começando por calcular o rendimento pago a título de um trabalho comparável prestado a tempo inteiro, 
determinando em seguida a percentagem que se situa, respetivamente, acima e abaixo do limite de referência do cálculo das 
contribuições e repercutindo, por fim, esta relação no rendimento inferior decorrente do trabalho prestado a tempo parcial.

2) A cláusula 4, n.os 1 e 2, do acordo-quadro relativo ao trabalho a tempo parcial, celebrado em 6 de junho de 1997, que figura no 
anexo da Diretiva 97/81/CE, e o artigo 4.o da Diretiva 2006/54 devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma 
regulamentação nacional que, no cálculo do montante de uma pensão complementar de empresa de uma trabalhadora que cumulou 
períodos de trabalho prestados a tempo inteiro com períodos de trabalho prestados a tempo parcial, determina uma taxa de atividade 
uniforme para a duração total da relação de trabalho, desde que este método de cálculo da pensão de reforma não viole a regra do pro 
rata temporis. Compete ao órgão jurisdicional de reenvio apurar se tal se verifica.

3) Atendendo à totalidade das considerações precedentes, há que responder à segunda questão submetida que os artigos 1.o, 2.o e 6.o, 
n.o 1, da Diretiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade de 
tratamento no emprego e na atividade profissional, devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma regulamentação 
nacional que prevê uma pensão complementar de empresa, cujo montante corresponde à relação entre a antiguidade e a duração do 
período compreendido entre a entrada em funções na empresa e a idade normal da reforma prevista no regime de pensões obrigatório, 
e limita os anos de carreira contributiva suscetíveis de serem contabilizados.

(1) JO C 350, de 26.9.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 13 de julho de 2017 (pedido de decisão prejudicial 
do Højesteret — Dinamarca) — Assens Havn/Navigators Management (UK) Limited

(Processo C-368/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria civil — Regulamento (CE) n.o 44/2001 — 
Competência em matéria de seguros — Legislação nacional que prevê, sob certas condições, o direito de a 
pessoa lesada intentar uma ação judicial diretamente contra o segurador do responsável pelo acidente — 

Cláusula atributiva de jurisdição acordada entre o segurador e o autor do dano»

(2017/C 293/13)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Højesteret

Partes no processo principal

Recorrente: Assens Havn

Recorrida: Navigators Management (UK) Limited

C 293/10 PT Jornal Oficial da União Europeia 4.9.2017


